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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024135-69.2011.815.0011.
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz Convocado.
Apelante : Mercadinho Farias LTDA.
Advogado : Allan de Queiroz Ramos.
Apelado : Aurea da Silva Pereira.
Advogado : Giuseppe Fabiano do Monte Costa.

APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR
DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
ILEGITIMIDADE   PASSIVA  DO
SUPERMERCADO.  NÃO
RECONHECIMENTO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA COM A ADMINISTRADORA DO
CARTÃO.  TEORIA  DA  APARÊNCIA.
PRINCÍPIOS DA BOA FÉ E DA CONFIANÇA.
VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

-  A teoria  da aparência,  a  apregoar  a  solidariedade
passiva  de  todos  os  que  participam de  uma cadeia
econômica, permite ao consumidor o exercício de sua
pretensão de obter reparação contra qualquer um dos
fornecedores,  que  por  sua  vez  se  valerá  da
regressividade  contra  os  demais.  Referida  teoria
sustenta-se  nos  próprios  objetivos  da  Política
Nacional de Consumo e nos princípios da boa-fé, da
transparência e na confiança que devem imperar entre
consumidores e fornecedores.

-  In  casu,  clarividente  a  confiança  depositada  pela
autora no Supermercado, que, sustentando seu nome e
logomarca, atraiu a consumidora ao contrato de cartão
de crédito para realização de compras em seu próprio
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estabelecimento,  restando  clara  a  sua  legitimidade
passiva ad causam.

- Não procede de boa-fé a empresa ré ao ofertar um
serviço  aos  seus  clientes,  sendo  bonificado  pelos
contratos firmados, esquivar-se do ônus de assumir os
riscos  advindos  de  seu  negócio,  relegando-os
exclusivamente à administradora do cartão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento à Apelação, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Mercadinho Farias
LTDA,  contra  sentença prolatada pelo Juiz  de Direito  da 2ª  Vara Cível  da
Comarca de Campina Grande, nos autos da  Ação Indenizatória por Danos
Morais  c/c  Obrigação  de  Fazer  com  Pedido  de  Tutela  Antecipatória,
proposta por Aurea da Silva Pereira.

Na peça vestibular, a promovente afirma possuir um cartão de
crédito  contratado  com o demandado,  cujas  faturas  são  sempre  pagas  sem
atraso e até mesmo antes do vencimento. Ocorre que, não obstante tal conduta,
foi  surpreendida  com  uma  cobrança  indevida  referente  à  fatura  com
vencimento  em 11  de  julho  de  2011,  e  a  inscrição  de  seu  nome no  SPC
Nacional e no SERASA.

Aduz, assim, ter sofrido sério constrangimento, tendo inclusive
sido impedida em público de efetuar compras em seu cartão. Pelo exposto
pugna pela reparação dos danos (material e moral) advindos da conduta do
promovido. 

Às  fls.  23  o  Mercadinho  Farias  LTDA  pugnou  pelo
reconhecimento  de  sua  ilegitimidade  passiva,  aduzindo  ser  da
responsabilidade da administradora do cartão “Tricard” o transtorno narrado
pela requerente, não apresentando contestação, tendo sua revelia decretada às
fls. 27.

Colacionado aos autos às fls. 57 extrato do SCPC, contento a
negativação do nome da parte autora.

Mercadinho  Farias  LTDA  manifesta-se  às  fls.  61/62,
sustentando  não  ser  de  sua  alçada  a  atividade  de  administração  ou
gerenciamento  de  cartão  de  crédito,  de  emissão  de  faturas  ou  mesmo  de
negativação  de  consumidores,  pugnando  pelo  reconhecimento  de  sua
ilegitimidade.
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Sobreveio sentença de procedência do pedido (fls. 66/74), cujo
dispositivo transcrevo: 

“Ante o exposto e, diante das razões acima expostas,
julgo  parcialmente  procedente  os  pedidos,  com
resolução de mérito, nos termos do art. 14 do CDC e
do art.  269,  I,  do Código de  Processo Civil,  para
condenar, solidariamente, os demandados a pagarem
à autora, a título de indenização por danos morais, o
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente
corrigido pelo INPC, a contar desta data (Súmula
362 do STJ) e acrescida de juros moratórios de 1%
a.m., estes a partir da citação (art. 405 do Código
Civil).

Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  condeno  as
partes  ao  pagamento  das  custas  e  dos  honorários
advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), que
deverão  ser  reciprocamente  suportados  na
proporção  de  70%  (setenta  por  cento)  pelos
demandados  e  30%  (trinta  por  cento)  pela  parte
promovente, cuja cobrança a este ficará suspensa em
face da gratuidade processual concedida,...”

Embargos de Declaração opostos e não conhecidos (fls. 79).

Irresignado,  a  empresa  ré  interpôs  Apelação  (fls.  81/89),
arguindo preliminarmente ao mérito a sua ilegitimidade passiva,  reeditando os
argumentos já suscitados. No mérito aduz que a autora não comprovou o nexo
de causalidade entre a sua conduta e o abalo moral alegado pela autora, uma
vez constar na negativação nome de empresa credora diversa. Requereu ao fim
pelo  acolhimento  da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva,  afastando  a
responsabilidade civil da apelante.

Sem contrarrazões (fls. 95).

A Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer opinativo, sob a
alegação de falta de interesse público que enseje sua intervenção (fls. 99).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso apelatório e passo a analisá-lo. 

Consoante  relatado,  narrou a Sra.  Áurea da Silva Pereira  ter
contratado com o Mercadinho Farias LTDA o serviço de cartão de crédito.
Entretanto, em que pese o pagamento sempre em dia de suas faturas, teve o
seu nome inscrito em órgão restritivo de crédito.
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O Magistrado de base julgou parcialmente procedente a ação,
condenando a requerida no pagamento de indenização por danos morais no
montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Irresignada a empresa ré interpôs recurso apelatório, cuja defesa
se resume a sua ilegitimidade passiva. Aduz, pois, que a negativação se deu
por parte da Administradora de Cartões, pontuando o seguinte:

“Ora, de acordo com o que se depreende da análise
das faturas constantes na folhas 12, 13, 14, 16 e 17
dos  autos  em  questão,  o  favorecido  pelos
pagamentos  da  autora  é  o  Banco  Triângulo  S/A,
banco este que também é mencionado como o credor
e  solicitante  da  inclusão  do  nome  da  autora  no
cadastro restritivo de crédito, conforme se constata a
partir da leitura da folha 14.”

Confundindo-se  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  com o
próprio mérito da apelação, imperioso se faz a análise conjunta de ambos.

Pois bem. Sem maiores delongas consigno não assistir razão ao
apelante. Explico:

Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Acerca do tema, o Código Civil estabelece em seus arts. 186 e 
927, in verbis: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,
independentemente  de  culpa,  nos  casos  especificados
em  lei,  ou  quando  a  atividade  normalmente
desenvolvida   pelo  autor  do  dano implique,  por  sua
natureza, risco para os direitos de outrem”.

Assim, para que seja configurado o dever de indenizar, devem
estar demonstrados o ato ilícito, o dano e o nexo de causalidade entre ambos.
Todavia,  é  imperioso  destacar  que,  muito  embora  o  ordenamento  jurídico
pátrio tenha consagrado como regra geral a Responsabilidade Civil Subjetiva,
qual seja, aquela que requer a presença do elemento culpa para a configuração
do dever de indenizar, no caso em apreço, em virtude de a relação firmada
entre as partes ser de cunho consumerista, cabível à hipótese a excepcional
Responsabilidade  Objetiva,  que  prescinde  da  comprovação  de  conduta
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culposa, a  teor  do  que  prescreve  o  art.  14  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, in verbis: 

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Portanto, para que haja o dever de indenizar, basta a existência
de falha na prestação dos serviços, a ocorrência de dano ao consumidor e a
configuração de nexo de causalidade entre ambos.

No  caso  em testilha,  restou  devidamente  comprovado que  o
cartão de crédito foi contratado perante o Rede Compras, nome fantasia do
Mercadinho  Farias  LTDA,  tanto  é  assim que  o  mesmo ostenta  retrocitado
nome e as cores e logomarca da empresa (fls. 11).

Ademais, quando o consumidor buscou contratar o respectivo
cartão de crédito, assim o fez visando manter vínculo com a empresa ré, a fim
de  efetuar  comprar  no  estabelecimento  desta,  e  não  com  a  empresa
administradora do cartão.

Assim,  conforme  bem  colocado  pelo  Juiz  singular,  o
Mercadinho Farias LTDA propicia uma relevante publicidade do serviço de
crédito, utilizando para tanto de seu nome e de sua credibilidade no mercado,
atraindo  clientes  para  a  realização  de  compras  em  seu  estabelecimento  e
quando da ocorrência de danos por falha na prestação do serviço, almeja a
empresa  maliciosamente  furtar-se  de  sua  obrigação  de  repará-los,  em
clarividente deslealdade para com o consumidor.

Ora, não procede de boa-fé a empresa ré ao ofertar um serviço
aos seus clientes, sendo bonificado pelos contratos firmados, esquivar-se do
ônus  de  assumir  os  riscos  advindos  de  seu  negócio,  relegando-os  à
administradora do cartão.

Assim, vislumbro no apelante a figura de fornecedor descrita no
art. 14,  do Código de Defesa do Consumidor, que prevê a responsabilidade,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços.

Isso  significa,  pois,  não  importar  se  a  inscrição indevida  do
nome da autora em órgãos restritivos de crédito foi derivada da conduta da
administradora  do  cartão  de  crédito,  devendo  o  Mercadinho  Farias  LTDA
reparar o dano causado a sua cliente independentemente de sua culpa.

Vejo,  em  verdade,  existir  uma  responsabilidade  solidária  do
Mercadinho  Farias  LTDA  e  da  administradora  do  cartão,  podendo  a
consumidora  pedir  reparação  pelos  danos  causados  a  qualquer  uma  delas,
ressalvado o direito de regresso.
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Diante deste cenário, oportuno destacar a teoria da aparência,
a apregoar a solidariedade passiva de todos os que participam de uma cadeia
econômica. Diante disto, o consumidor pode exercer suas pretensões contra
qualquer um dos fornecedores,  que por sua vez se valerá da regressividade
contra os demais.

A teoria da aparência sustenta-se, pois, nos próprios objetivos
da Política Nacional de Consumo e nos princípios da boa-fé, da transparência
e na confiança que devem imperar entre consumidores e fornecedores.

No caso posto clarividente a confiança depositada pela autora
no “Rede Compras”, Marcadinho Farias, que, sustentando sua marca, atraiu a
Sra. Áurea da Silva Pereira ao contrato de cartão de crédito.

Neste  sentido,  Jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio
Grande do Sul:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATOS  DE  CARTÃO
DE  CRÉDITO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C.  INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MORAL.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.  FRAUDE
REALIZADA  POR  TERCEIRO.  DÉBITO
INEXISTENTE.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. DANO
MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO MANTIDO.  1. Por incidir, em se
tratando  de  relação  de  consumo,  a  "Teoria  da
Aparência",  tem-se  que o  supermercado apelante,
na condição de fornecedor de produtos adquiridos
através de cartão de crédito fornecido pelo Banco
Bradesco S/A, possui legitimidade para responder à
presente demanda. Preponderante a boa-fé da parte
hipossuficiente. 2.  O  fornecedor  de  serviços
responde  objetivamente  por  danos  causados  por
fraudes ou delitos praticados por terceiros, em razão
da adoção, pelo art. 14, caput, do CDC, da "Teoria
do Risco do Empreendimento" (fortuito interno). Não
tendo o réu demonstrado a ocorrência de qualquer
das  hipóteses  de  exclusão  de  responsabilidade
previstas no art. 14, § 3°, do Código Consumerista,
mantém-se a decisão que reconheceu a inexistência
da dívida e o condenou a pagar ao autor indenização
por  dano  moral.  3.  O  dano  moral  decorrente  de
inscrição  ou  manutenção  indevida  em  cadastros
restritivos de crédito configura-se in re ipsa, sendo
presumido. 4. Na fixação do quantum do dano moral,
deve-se  buscar  sempre  a  almejada  reparação
integral e a devolução das partes ao status quo ante,
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à  luz  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade, em atenção às peculiaridades do caso
concreto,  tais  como  a  extensão  do  dano,  o
comportamento  dos  envolvidos,  as  condições
econômicas e sociais das partes e a repercussão do
fato.  In casu, o valor estabelecido de R$ 5.000,00,
consoou  com  as  singularidades  dos  autos  e  se
mostrou  justo,  descabendo  sua  redução.
REJEITARAM  A  PRELIMINAR.  NEGARAM
PROVIMENTO À APELAÇÃO INTERPOSTA PELO
RÉU. UNÃNIME.”
 (Apelação Cível Nº 70062839196, Vigésima Terceira
Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Clademir  José  Ceolin  Missaggia,  Julgado  em
28/04/2015) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto,
mantendo incólume a sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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